PARECER Nº  1886, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 490, DE 1999
De autoria do Deputado Elói Pietá, o projeto em epígrafe pretende proibir o porte de armas de fogo por policiais militares em manifestações públicas. 

A proposição esteve em pauta nos termos regimentais, tendo recebido a Emenda n° 1.

Após o trâmite pelas Comissões de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação) e de Segurança Pública (atual Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários), os autos do projeto sofreram extravio, sendo posteriormente restaurados. Verificada a impossibilidade de se analisar a matéria, em face da insuficiência da instrução, o Senhor Presidente desta Casa determinou a devolução do projeto para novo exame das Comissões. 

De acordo com o disposto no §1º do artigo 31 do Regimento Interno, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atual Comissão de Constituição, Justiça e Redação), para análise dos aspectos constitucional, legal e jurídico. Esgotado o prazo regimental para que a referida Comissão se manifestasse, foi designado relator especial, que exarou parecer favorável à aprovação do projeto e da Emenda n° 1.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Segurança Pública (atual Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários), sendo exarado parecer favorável à sua aprovação, mas contrário à Emenda n° 1. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento analisar os aspectos previstos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Em análise perfunctória da matéria, poder-se-ia dizer que a medida que se quer implantar não importa aumento de gastos à Administração Pública, motivo pelo qual não haveria óbices a serem opostos por esta Comissão. 

No entanto, há que se asseverar que a proibição do uso de armamentos de fogo por policiais militares em manifestações públicas, como pretende a propositura, não significa que os agentes da força pública passarão a exercer suas atividades de fiscalização e controle da ordem desarmados. Antes, o que se pretende é o uso de armamentos não-letais, como cassetetes, gás lacrimogêneo, armas com balas de borracha, entre outros, capazes de dispersar multidões que se encontram em conflito. Afinal, seria irreal imaginar que os policiais seriam mandados ao foco de conflito sem meios de proteger a população e a si próprios.

O que se observa, portanto, é que a proposição, caso aprovada, gerará despesas com armamento para a polícia militar, cabendo a esta Comissão verificar se há previsão orçamentária para os referidos gastos, viabilizando a aprovação da matéria sob o ponto de vista que nos compete analisar.

Assim, verificamos que há previsão na Lei nº 14.309, de 2010, que dispõe sobre o orçamento do Estado, para o previsto pelo projeto na Secretaria da Segurança Pública:

[image: image1.emf]
Quanto à Emenda n° 1, entendemos que a mesma aprimora a matéria, uma vez que flexibiliza o tratamento dado pela redação original do artigo 1° do projeto. Do contrário, independentemente do contexto da manifestação sindical ou política – que, em tese, pode assumir caráter mais violento – os policias estariam sempre obrigados a não portar armas de fogo, sob pena de incorrerem em ilegalidade, o que fugiria do razoável.
Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 490, de 1999, e à Emenda n° 1.
a) Orlando Bolçone – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 29/11/2011

a) Mauro Bragato – Presidente
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